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1 – Os problemas filosóficos 
 
   1.1 – Estrutura de um problema filosófico 
 
   O chamado ‘problema mente-corpo’ é um problema filosófico. Porquê? Porquê? Porque 
contém todos os elementos de um problema filosófico, sendo que um problema filosófico 
caracteriza-se, defendo, pela existência de uma tensão dentro do nosso acervo de ideias. Os 
problemas filosóficos são paradoxos, puzzles ou enigmas.  
   Existem dois tipos de tensão no interior de um conjunto de noções previamente adquiridas: 
i) tensão ou incompatibilidade entre noções (problema filosófico de coerência externa); ii) 
tensão ou incompatibilidade dentro de uma noção (problema filosófico de coerência interna).  
   É claro que, no sentido de estarmos perante problemas no interior do sistema de ideias 
adquiridas, todos os problemas filosóficos são problemas de coerência interna. Mas, partindo 
já dessa perspetiva interna, existirão problemas de coerência externa, entre noções, e de 
coerência no interior de uma noção específica.  
   Para existir um problema filosófico de coerência externa, têm de estar preenchidos os 
seguintes requisitos: a) existirem duas noções em ordem, isto é, que tenham sido adquiridas 
pelos meios cognitivos legítimos e que sejam internamente coerentes (chamarei a este o 
requisito da igual concebilidade); b) nenhuma delas se reduzir à outra, tendo cada noção plena 
autonomia conceptual face à outra (requisito da irredutibilidade); c) serem aparentemente 
incompatíveis, ou seja, a existência de uma das noções conflitua, aparentemente, com a 
existência da outra (requisito da incompatibilidade ou do conflito aparente).  
   Exemplos de problemas filosóficos de coerência externa: o problema do livre-arbítrio, no 
qual conflituam as noções de ‘causalidade’ e de ‘liberdade’; o paradoxo da fraqueza da 
vontade, no qual conflituam as noções de ‘fraqueza (força) da vontade’ e de ‘racionalidade’; 
o problema mente-corpo (cérebro), no qual conflituam as noções de ‘mentalidade’ e de 
‘fisicalidade (materialidade)’.  
   Para existir um problema filosófico de coerência interna, têm de estar preenchidos os 
seguintes requisitos: a) existir uma noção, que faça parte do nosso acervo de ideias, adquirida 
pelos meios cognitivos legítimos (requisito da concebilidade); b) que à mesma pertençam 
duas propriedades em ordem, isto é, que tenham sido associadas àquela noção pelos meios 
cognitivos legítimos e que sejam internamente coerentes (requisito da igual pertença 
legítima); c) nenhuma delas se reduzir à outra, tendo cada propriedade plena autonomia 
(requisito da irredutibilidade); d) serem aparentemente incompatíveis, ou seja, a pertença de 
uma das propriedades à noção conflitua, pelo menos aparentemente, com a pertença da outra 
à mesma noção (requisito da incompatiblidade aparente).  
   Exemplos de problemas filosóficos de coerência interna: o paradoxo da normatividade, no 
qual conflituam duas propriedades das normas, a necessidade e a violabilidade; o paradoxo 
da inferência, no qual conflituam duas propriedades dos raciocínios válidos, a garantia e a 
novidade; o puzzle de Frege (ou o problema das identidades informativas), no qual conflituam 
duas propriedades nas identidades informativas, a propriedade de ser idêntico a (o mesmo 
que) e a da informatividade.  
   Os humanos desenvolveram a capacidade de diagnosticar e (tentar) resolver anomalias no 
acervo cognitivo-conceptual, nisso que é a filosofia. Considero, portanto, que a capacidade 
de filosofar é uma ferramenta adquirida evolutivamente e que a função da filosofia é a de 
compatibilizar essas noções/propriedades aparentemente incompatíveis, tornando coerente 
o acervo de ideias adquiridas. Isto revela que o funcionamento da faculdade conceptual de 
primeira ordem não é infalível: uma faculdade conceptual de segunda ordem é chamada a 
intervir, organizando ou harmonizando o acervo de ideias. 
   E, contrariamente à ciência, a filosofia não faz investigação direta sobre a realidade (embora 
pressuponha a recolha de dados empíricos). Se tal acontecer, será um efeito colateral, uma 
finalidade extrínseca. É neste sentido que, tradicionalmente, se diz que os filósofos 
conseguem, a priori, fazer descobertas sobre a realidade.  
 
   1.2 – Posições suscetíveis de adotar perante um problema filosófico 
 
   Num sentido amplo, também constitui trabalho filosófico negar os termos iniciais do 
problema. Trata-se, obviamente, não de superar o problema mas de o evitar. Esta é uma 
atitude que pressupõe que a incompatibilidade não é, apenas, aparente, pelo que não há como 
resolver o problema filosófico mas, somente, evitá-lo. Por isso, diria que, perante um 
problema filosófico, há duas posições que, de raiz, se pode ter: uma posição compatibilista 
(que visa resolver o problema); uma posição incompatibilista (que o evita).  
   A negação da existência de um problema filosófico pode dar-se rejeitando um dos três 
requisitos enunciados atrás (no caso dos de coerência externa; com as devidas alterações, o 
que se disser aplicar-se-á aos de coerência interna):  
 
i) rejeitando que ambas as noções/propriedades estejam em ordem, eliminado uma delas por 
ser ilegítima (eliminativismo) 
ii) rejeitando que uma seja irredutível à outra (reducionismo) 
iii) rejeitando que estejam numa situação inicial de incompatibilidade, ou mudando-se os 
termos em que é colocado o problema (revelando-se um falso problema), ou mudando-se 
uma das noções/propriedades (incompatibilismo em sentido estrito) 
 
   Há, ainda, uma terceira posição: aceitar o problema, sem o evitar, mas também sem o 
resolver (derrotismo filosófico). E, efetivamente, há quem considere que os problemas 
filosóficos são irresolúveis (o nosso conjunto de ideias adquiridas é fatalmente incoerente).  
 
2 – O problema mente-corpo 
 
   2.1 – Um problema filosófico 
 
   O problema mente-corpo possui todos os elementos de um problema filosófico.  
   Temos a) duas noções em ordem, isto é, adquiridas pelos meios cognitivos legítimos e 
internamente coerentes (requisito da igual concebilidade): as noções de ‘mentalidade’ e 
‘fisicalidade’ pertencem de igual direito ao nosso acervo de ideias (ambas se fundam em dados 
empíricos). Usando uma distinção consagrada, dir-se-á que a noção de ‘mentalidade’ é-nos 
dada pela psicologia popular e que a noção de ‘fisicalidade’ relevante para a questão é cada vez 
mais clarificada pelas neurociências.  
   Sendo que b) nenhuma delas se reduz à outra, tendo cada noção plena autonomia 
conceptual (requisito da irredutibilidade): a mentalidade diz respeito à subjetividade e à 
interioridade (metafísicas), não tendo os estados ou acontecimentos mentais propriedades 
físicas como massa, ocupação de espaço, tamanho, forma, etc. (em suma, em termos 
cartesianos, falta-lhes extensão). Também lhe és característica a intencionalidade (Franz 
Brentano e Searle), entendida tanto como a referência ao objeto das cognições como a 
intenção, nas volições, em fazer algo.  
   E c) são aparentemente incompatíveis, ou seja, atribuímos mentalidade e fisicalidade às 
mesmas coisas (requisito da incompatibilidade ou do conflito aparente): dá-se o caso de os 
estados de coisas ou acontecimentos que são mentais, a saber, sensações, estados afetivos, 
juízos, crenças, raciocínios, desejos, decisões, recordações, previsões, etc., serem, 
simultaneamente, físicos/neurológicos. 
   Chamemos ‘pensamento (P)’ a todos estes tipos de entidades referidos. E chamemos ‘mental 
(M)’ a tudo o que é mental e ‘físico (F)’ aos estados ou acontecimentos neurológicos. O 
problema mente-corpo (cérebro) deixa-se representar da seguinte maneira: i) P = M e P = F; 
ii) logo, deveria ser verdade que M = F; iii) porém, M ≠ F.  
   O desafio consiste em demonstrar que a contradição apontada é, efetivamente, aparente, 
pois, com trabalho filosófico, ela desaparecerá. Esta é a via da aceitação e resolução do 
problema mente-corpo, a posição compatibilista. 
 
   2.2 – Teorias incompatibilistas 
 
   Mas há quem siga a via da rejeição do problema mente-corpo, adotando uma posição 
incompatibilista. Fá-lo-á de uma de três formas:  
 
a) rejeitando que ambas as noções estejam em ordem – este é o eliminativismo, que pode 
ser fisicalista (elimina-se a noção de ‘mentalidade’ do nosso acervo de noções: veja-se 
Paul e Patricia Churchland) ou mentalista/idealista (elimina-se a ‘fisicalidade’ do nosso 
acervo de noções: veja-se Berkeley) 
b) rejeitando que qualquer uma das noções seja irredutível relativamente à outra – este é 
o reducionismo, regra geral fisicalista (a mentalidade reduz-se à fisicalidade neurológica, 
através de uma identidade informativa: veja-se Smart) 
c) rejeitando a situação inicial de incompatibilidade, ou mudando-se os termos em que é 
colocado o problema, nomeadamente, negando-se que P = F, como faz o dualismo 
(veja-se Descartes), ou mudando-se uma das noções/propriedades, nomeadamente, a 
de ‘mentalidade’, como faz o funcionalismo (veja-se Putnam). 
 
   Seguindo o eliminativismo fisicalista, nega-se que M seja concebível, pelo que deixa de ter 
sentido afirmar que P = M e, consequentemente, tanto que M = F como que M ≠ F. Apenas 
resta P = F, isto é, um não-problema. Com as devidas alterações, o mesmo se diga para o 
eliminativismo mentalista.  
   Seguindo o reducionismo fisicalista, simplesmente nega-se que M ≠ F, mantendo-se tudo 
o resto igual: não há contradição.  
   Seguindo o dualismo, nega-se que P = F mas aceita-se que F é concebível e que M ≠ F. 
Ao negar que P = F, evita-se concluir que M = F por via de P = M, fugindo-se ao problema. 
Em rigor, o problema converte-se noutro, o da interação mente-corpo (pois temos dois 
domínios da realidade a ocorrer em paralelo).  
   Seguindo o funcionalismo, não se nega o preenchimento de algum dos requisitos. Mas os 
estados mentais vão ser interpretados como estados funcionais e M = F vai ser entendida, 
no seguimento, como a realização de uma função por um suporte neurológico.  
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